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PROPOSTAS DE ACORDO COLETIVO DE TRABALHO 2024/2026 

 

SINDICATO DOS FARMACÊUTICOS DO ESTADO DE PERNAMBUCO, CNPJ n. 
09.832.494/0001-45, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). HOLDACK 
VELOSO GOMES PEDROZA; 
E 

 

HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA S. A., CNPJ n. 63.554.067/0001-98, representada por 

seus procuradores, Sra. ELIANA MARIA VIEIRA e Sr. IGOR MACÊDO FACÓ; 

 

Celebram o presente Acordo Coletivo de Trabalho, nos termos do artigo 611-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), observando as disposições da Constituição 

Federal, das Instruções Normativas do Ministério do Trabalho e das Convenções da OIT 

ratificadas pelo Brasil. 

 

Cláusula Primeira - Vigência e Data-Base 

As partes fixam a vigência do presente Acordo Coletivo de Trabalho no período de 1º de maio 

de 2024 a 30 de abril de 2026. A data-base da categoria profissional dos farmacêuticos 

permanece estabelecida em 1º de maio. 

 

Cláusula Segunda - Abrangência 

O presente Acordo Coletivo de Trabalho aplica-se aos farmacêuticos contratados pela 

empresa HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA S/A, no âmbito do Estado de Pernambuco, cujas 

atividades estejam vinculadas ao setor hospitalar. 

 

Cláusula Terceira - Piso Salarial Da Categoria 

 

a) De 1º de maio de 2024 a 30 de abril de 2025, ficam estabelecidos os seguintes pisos 

salariais mensais para os farmacêuticos, observada a jornada semanal contratada: 

 

I - Jornada de 30 horas semanais: R$ 3.371,00. 

 

II - Jornada de 12x60: R$ 4.011,30. 

 

§1º Os reajustes dos pisos serão aplicados na folha de pagamento do mês de agosto de 

2025, com quitação em 1º de setembro de 2025. As diferenças do período retroativo de maio 

de 2024 a julho de 2025 serão quitadas na forma de abono indenizatório, sem caráter salarial. 

 

b) De 1º de maio de 2025 a 30 de abril de 2026, ficam estabelecidos os seguintes pisos 

salariais mensais para os farmacêuticos, observada a jornada semanal contratada: 

 

I - Jornada de 30 horas semanais: R$ 3.550,33.  

 

II - Jornada de 12x60: R$ 4.224,70.  
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§1º Os reajustes dos pisos serão aplicados na folha de pagamento do mês de novembro de 

2025, com quitação em 1º de dezembro de 2025. As diferenças do período de maio de 2025 

a outubro de 2025 serão quitados como abono indenizatório, sem caráter salarial. 

 

§2º Não serão compensados os aumentos concedidos por promoção, antiguidade, 

merecimento, equiparação ou mudança de cargo. Os aumentos espontâneos concedidos 

entre datas-bases poderão ser compensados. 

 

Cláusula Quarta - Reajuste Salarial e dos Pagamentos  

 

a) (2024 – 2025) - A partir de 1º de maio de 2024, os salários dos farmacêuticos que percebem 

acima do piso serão reajustados em 3,23% (três vírgula vinte e três por cento) sobre o salário 

de abril de 2023, a ser pago a partir de 1º de agosto de 2025. (3,83%?) 

 

§1º Os reajustes aplicados na folha de pagamento do mês de agosto de 2025, com quitação 

em 1º de setembro de 2025. As diferenças do período retroativo de maio de 2024 a julho de 

2025 serão quitadas na forma de abono indenizatório, sem caráter salarial. 

 

b) (2025 – 2026) A partir de 1º de novembro de 2025, os salários dos farmacêuticos que 

percebem acima do piso serão reajustados em 5,32% (cinco vírgula trinta e dois por cento), 

sobre o salário de abril de 2024, a ser pago a partir de 1º de dezembro de 2025. 

 

§1º Os reajustes serão aplicados na folha de pagamento do mês de novembro de 2025, com 

quitação em 1º de dezembro de 2025. As diferenças do período retroativo de maio de 2025 

a outubro de 2025 serão quitadas na forma de abono indenizatório, sem caráter salarial. 

 

§2º O pagamento dos salários será realizado até o quinto dia útil do mês subsequente à 

prestação de serviços. 

 

Cláusula Quinta - Salário Admissional Após A Data-Base 

O farmacêutico admitido após a data-base fará jus a reajuste proporcional ao tempo de 

serviço prestado, considerando a regra pro rata temporis. 

 

Cláusula Sexta - Salário Do Substituto 

Ao empregado que substituir outro em função ou posto de trabalho, ainda que 

temporariamente, será garantido o mesmo salário básico do substituído, enquanto perdurar 

a substituição, excluídas vantagens de natureza pessoal. 

 

Cláusula Sétima - Gratificação Por Responsabilidade Técnica 

Ao farmacêutico que assumir responsabilidade técnica (RT) perante órgãos reguladores, será 

assegurada gratificação mensal no valor de: 

 

a) R$1.199,32 (mil, cento e noventa e nove reais e trinta e dois centavos) a partir de 1º de 

maio de 2024. 

 

b) R$ 1.263,12 (mil, duzentos e sessenta e três reais e doze centavos) a partir de 1º maio de 

2025. 
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Cláusula Oitava - Gratificação Por Função De Chefia 

Aos Farmacêuticos que vier a assumir, exercer ou venha a exercer a coordenação geral dos 

serviços nas filiais ou sucursais e empresas com número de funcionários de Nível 

Universitário superior a 09 (nove), será assegurado um acréscimo de 40% (quarenta por 

cento) sobre o seu salário base, em se tratando de chefia geral ou de 20% (vinte por cento) 

quando se tratar da chefia específica de setores, mas sempre condicionadas à existência de 

03 (três) profissionais farmacêuticos por área. (Hematologia, Bioquímica, Bacteriologia, 

Hormônios, Imunologia, outros setores).  

 

Parágrafo Único: Tais procedimentos não se aplicarão àqueles profissionais Farmacêuticos 

que exerçam ou venham a exercer a Responsabilidade Técnica perante os órgãos normativos 

(Conselho Regional e Vigilância Sanitária). 

 

Cláusula Nona - Quinquênio 

Fica assegurado ao farmacêutico empregado o direito à percepção de adicional por 

quinquênio, correspondente a 5% (cinco por cento) do salário-base para cada período de 5 

(cinco) anos de efetivo exercício na empresa. 

 

Cláusula Décima - Gratificação Natalina (13º Salário) 

O pagamento do 13º salário será realizado em duas parcelas, sendo a primeira até 30 de 

junho e a segunda até 20 de dezembro de cada ano, observadas as disposições da Lei nº 

4.749/1965 e do Decreto nº 57.155/1965. 

 

Cláusula Décima Primeira - Trabalho Em Horas Extras 

As horas extraordinárias serão remuneradas com adicional de 75% (setenta e cinco por 

cento) sobre o valor da hora normal. Quando prestadas em domingos ou feriados civis e 

religiosos, o adicional será de 100% (cem por cento), salvo se houver concessão de folga 

compensatória. 

 

Cláusula Décima Segunda - Adicional Noturno 

O trabalho noturno será remunerado com adicional de 30% (trinta por cento) sobre a hora 

diurna. A hora noturna será computada como 52 minutos e 30 segundos, considerando-se 

noturno o labor prestado entre 22h de um dia e 5h do dia seguinte. 

 

O adicional noturno integra o salário para todos os efeitos legais, inclusive para cálculo de 

férias, 13º salário e FGTS. Prorrogado o trabalho noturno para o período diurno, o adicional 

também incidirá sobre essas horas. 

 

Cláusula Décima Terceira - Adicionais De Insalubridade Ou Periculosidade 

a) Insalubridade 

Aos Farmacêuticos que trabalhem em condições insalubres fica estabelecido o adicional de 

insalubridade da seguinte forma:  

 

1º) Em Laboratórios, Clínicas ou Farmácias Hospitalares - o adicional será de 20% (vinte por 

cento) sobre o salário-mínimo vigente. 

 

2º) Aos Profissionais que trabalhem em Hospitais ou em Laboratórios que funcionarem dentro 

dos Hospitais, o valor será de 30% (trinta por centro) do Salário-mínimo vigente.  
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b) Periculosidade  

1º) Aos Profissionais que trabalhem com Radiomunoensaio e Densiometria Óssea, terão 

direito ao Adicional de Periculosidade de 40% (quarenta por cento) do Salário-Base.  

 

2º) Os Profissionais que trabalhem com serviço de Rádio - Diagnóstico e Radioterapia e 

similar, terão direito a 40% (quarenta por cento) do Salário Base. 

 

3º) Os Farmacêuticos que nas Farmácias Hospitalares procedem à manipulação de Drogas 

Antineoplásicas ou Quimioterápicas terão direito ao Adicional de Periculosidade de 40% do 

Salário Base.  

 

Parágrafo Primeiro: Adicional de Insalubridade e Periculosidade serão pagos de 

conformidade com os percentuais fixados em lei, obedecendo-se à variação do grau com 

relação ao Adicional de Insalubridade, após a constatação em Laudo Pericial realizado por 

profissional especializado sendo de responsabilidade do empregador o pagamento dos 

honorários periciais para o profissional contratado para este fim (não judicial).  

 

Parágrafo Segundo: Percentual do Adicional de Insalubridade incide sobre o salário-mínimo 

de que cogita o Art. 76 da Consolidação das Leis do Trabalho.  

 

Parágrafo Terceiro: Adicional de Periculosidade incide apenas sobre o salário básico, e não 

sobre este acrescido de outros adicionais. 

 

Cláusula Décima Quarta - Diárias E Ajuda De Custo 

Na prestação de serviços fora da base contratual e sem transferência definitiva, a empresa 

se compromete a antecipar os valores referentes à locomoção, hospedagem e alimentação. 

O empregado deverá comprovar as despesas, restituindo eventual diferença recebida a 

maior. 

 

Parágrafo único: As ajudas de custo e diárias que excedam 50% (cinquenta por cento) do 

salário mensal integrarão a remuneração para fins indenizatórios. 

 

Cláusula Décima Quinta - Auxílio Alimentação 

O estabelecimento que possuir cozinha própria ou que já forneçam refeições preparadas por 

terceiros ou em outro local, fica obrigado a manter essa vantagem para os seus empregados 

plantonistas e diaristas no mesmo padrão de qualidade habitual, procedendo ao desconto 

da alimentação até 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do piso salarial mensal. 

 

Parágrafo Primeiro: O estabelecimento que não têm cozinha própria obrigam-se a fornecer 

22 (vinte e dois) vales refeição no valor de R$ 24,19 (vinte e quatro reais e dezenove 

centavos) a partir de 01.º de maio de 2024 e no valor de R$ 25,47 (vinte e cinco reais e 

sessenta e quarenta e sete centavos) a partir de 01.º de maio de 2025. Realizando pagamento 

inferior no período retroativo, fica a empresa autorizada a abater os valores já pagos e quitar 

a diferença. 
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Parágrafo Segundo: A concessão da quantidade de 22 (vinte e dois) vales refeições mensais 

é garantido, apenas, aos empregados diaristas. Os empregados que trabalham por plantões 

receberão os vales de acordo com o número de plantões por eles realizados mensalmente. 

 

Os empregados que trabalhem com jornada de quatro horas diárias não receberão benefício, 

tendo em vista que a eles não se aplica o intervalo intrajornada previsto no Art. 71 § 1.º da 

CLT. Observando-se aqui as jornadas previstas na cláusula 38ª desta Convenção Coletiva. 

 

Parágrafo Terceiro: As partes convenentes acordam que os vales refeição não integrarão a 

remuneração dos Farmacêuticos para nenhum efeito legal. 

 

Cláusula Décima Sexta - Vale-Transporte 

A empresa fornecerá vale-transporte aos empregados, nos termos da legislação vigente, 

mediante desconto máximo de 6% (seis por cento) do salário básico. 

 

Cláusula Décima Sétima - Auxílio-Creche 

Será concedido auxílio-creche por filho, para crianças entre 5 meses e 6 anos incompletos, 

no valor mensal de: 

 

a) A partir de 1º de maio de 2024 no valor de R$ R$ 174,77 (cento e setenta e quatro e setenta 

e sete centavos). 

 

b) A partir de 1º de maio de 2025 no valor de R$ 184,06 (cento e oitenta e quatro reais e seis 

centavos). 

 

§1º O benefício será devido à empregada que apresentar certidão de nascimento e carteira 

de vacinação do(a) filho(a), além de recibo ou nota fiscal da despesa. 

 

§2º O ressarcimento será mensal, mediante entrega do comprovante até o dia 15 de cada 

mês. 

 

§3º Os valores não integrarão a remuneração para quaisquer efeitos legais. 

 

Cláusula Décima Oitava - Seguro De Vida e Plano De Saúde 

A empresa fornece plano de saúde e seguro de vida aos seus empregados, e caso haja ônus 

ao trabalhador o desconto em folha dependerá de sua expressa autorização.  

  

Cláusula Décima Nona - Assistência Médica Emergencial 

A empresa garantirá atendimento médico ambulatorial e hospitalar aos farmacêuticos, em 

casos de urgência, sem qualquer ônus para o trabalhador, nas especialidades existentes na 

empresa. 

 

Cláusula Vigésima - Aviso Prévio Especial 

Salvo estipulação contratual em contrário, o rompimento do contrato de trabalho sem justa 

causa exige aviso prévio de 30 (trinta) dias. O não cumprimento sujeita a parte inadimplente 

ao pagamento do valor correspondente ao período. 
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Os farmacêuticos em aviso prévio terão direito ao reajuste salarial coletivo ocorrido no 

período, mesmo que tenham recebido salários antecipadamente. 

 

Cláusula Vigésima Primeira - Ciência Do Aviso Prévio 

Empregador e empregado deverão apor o “ciente” na comunicação do aviso prévio, seja ele 

concedido ou recebido. É assegurado o direito de cada parte receber cópia da notificação 

devidamente assinada. 

 

Cláusula Vigésima Segunda - Dispensa Do Cumprimento Do Aviso Prévio 

O empregado que, durante o cumprimento do aviso prévio, comprovar a obtenção de novo 

emprego, ficará dispensado do cumprimento do período remanescente, sem prejuízo do 

recebimento dos dias trabalhados. 

 

Cláusula Vigésima Terceira - Aposentadoria Voluntária 

O empregado que requerer aposentadoria voluntária ao INSS e não pretender manter o 

vínculo empregatício deverá comunicar, por escrito, à empresa, sua intenção de 

desligamento, no mesmo ato da ciência da concessão administrativa. 

 

Cláusula Vigésima Quarta - Carta De Referência (Carta Abonadora) 

No ato da rescisão contratual, exceto nos casos de justa causa, a empresa fornecerá ao 

farmacêutico documento contendo informações sobre o período trabalhado, a função 

desempenhada e a conduta profissional, para fins de referência em futuras contratações. 

 

Cláusula Vigésima Quinta - Homologação Das Rescisões Contratuais 

As homologações das rescisões contratuais dos farmacêuticos serão realizadas no Sindicato 

da categoria – SINFARPE. 

 

§1º Ao solicitar a homologação no SINFARPE, a empresa deverá protocolar a documentação 

com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas úteis. 

 

§2º Em caso de dispensa sem justa causa, deverão ser apresentados na homologação: 

extrato atualizado do FGTS e chave de conectividade social, guia do seguro-desemprego, 

carta de referência, PPP e CTPS atualizada. 

 

§3º A ausência injustificada do empregado na data da homologação deverá ser atestada pelo 

sindicato mediante declaração, para fins de liberação do pagamento da multa do art. 477 da 

CLT. 

 

Cláusula Vigésima Sexta - Extinção Das Atividades Ou Da Empresa 

No caso de extinção da unidade ou encerramento definitivo das atividades da empresa no 

local de trabalho do farmacêutico, considera-se extinto o vínculo empregatício. Os salários e 

verbas rescisórias serão devidos até a data efetiva da extinção, ressalvadas as hipóteses de 

estabilidade provisória. 

 

Cláusula Vigésima Sétima - Abono De Faltas Para Empregado Estudante 

Será concedido abono de falta ao farmacêutico estudante para comparecimento a exames 

de cursos de pós-graduação, desde que: 

I - Comunique com antecedência mínima de 07 (sete) dias; 
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II - Apresente documento comprobatório da realização da prova, expedido pela instituição de 

ensino. 

 

Cláusula Vigésima Oitava - Aleitamento Materno 

Nos termos do art. 396 da CLT, a farmacêutica lactante terá direito, durante a jornada de 

trabalho, a dois descansos especiais de 30 (trinta) minutos cada, ou, alternativamente, a um 

único intervalo de 1 (uma) hora diária, enquanto durar o período de amamentação. 

 

Cláusula Vigésima Nona - Licença Paternidade 

O farmacêutico terá direito a 5 (cinco) dias de licença remunerada, a contar da data de 

nascimento de seu filho, mediante apresentação da respectiva certidão de nascimento ou 

documento equivalente emitido por profissional de saúde. 

 

Cláusula Trigésima - Garantia De Emprego Pré-Aposentadoria 

Fica assegurada ao farmacêutico estabilidade provisória no emprego nos 12 (doze) meses 

que antecedem a aquisição do direito à aposentadoria voluntária, desde que: 

 

I - Comunique formalmente à empresa sua condição, com antecedência mínima de 6 (seis) 

meses; 

II - Não tenha sido demitido por justa causa; 

III - Não tenha havido extinção da empresa ou encerramento da unidade. 

 

Cláusula Trigésima Primeira - Situações Excepcionais De Trabalho 

Em casos de força maior, necessidade imperiosa de serviço, ou para conclusão de tarefas 

inadiáveis, a jornada de trabalho poderá ser excepcionalmente prorrogada, mediante 

pagamento integral das horas extraordinárias correspondentes, nos termos do art. 61 da CLT. 

 

Cláusula Trigésima Segunda - Atuação Em Grupo Econômico 

Quando o farmacêutico prestar serviços, em jornada única, a mais de uma empresa 

integrante de um mesmo grupo econômico sob administração centralizada, tal fato não 

implicará reconhecimento de vínculos múltiplos, salvo se houver remuneração direta e distinta 

por cada uma das empresas. 

 

Cláusula Trigésima Terceira - Alteração Contratual 

É facultado ao empregador alterar o contrato de trabalho quanto a local de prestação de 

serviço, função, horário ou forma de pagamento, desde que: 

I - Haja consentimento expresso do empregado; 

II - Não haja prejuízo direto ou indireto, nos termos do art. 468 da CLT. 

Cabe ao empregado o ônus da prova do alegado prejuízo, conforme art. 818 da CLT. 

 

Cláusula Trigésima Quarta - Ciência De Documentos 

O farmacêutico deverá manifestar ciência formal em todos os documentos encaminhados 

pelo empregador (avisos, comunicados, circulares, e-mails, entre outros), em meio físico ou 

eletrônico, sendo-lhe assegurada cópia do referido documento. 

 

Cláusula Trigésima Quinta - Garantia De Emprego Ao Acidentado 
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Ao farmacêutico que sofrer acidente de trabalho será garantida estabilidade no emprego pelo 

prazo de 12 (doze) meses, a contar da cessação do auxílio-doença acidentário, nos termos 

do art. 118 da Lei nº 8.213/1991. 

 

Cláusula Trigésima Sexta - Quadro De Avisos 

A empresa permitirá a afixação, em local visível e apropriado, de quadro de avisos destinado 

à divulgação de comunicados de interesse do SINFARPE e dos farmacêuticos, vedada a 

veiculação de conteúdo político-partidário ou religioso. 

 

Cláusula Trigésima Oitava - Carga Horária E Plantões 

A jornada semanal será de 30 (trinta) horas. Nos casos de revezamento sob escala 12x60, 

observar-se-á o seguinte limite mensal e nas situações previstas no item II da Cláusula 

Décima Quarta: 

- 108h para meses de 28 ou 29 dias (9 plantões); 

- 120h para meses de 30 dias (10 plantões); 

- 132h para meses de 31 dias (11 plantões). 

 

Cláusula Quadragésima - Controle De Frequência 

O controle de jornada será realizado por meio de livro-ponto, relógio eletrônico, sistema digital 

ou outro meio adotado pela empresa, desde que também utilizado para os demais 

profissionais de nível superior. 

 

Cláusula Quadragésima Primeira – Registro de Ponto 

É obrigatório o registro diário de ponto por parte dos empregados, exceto para os que 

exercem cargo de confiança com amplos poderes de gestão ou que atuem externamente sem 

fiscalização direta, desde que essa condição conste na CTPS e na ficha de registro. 

 

Cláusula Quadragésima Segunda - Sistema Alternativo de Controle De Jornada 

A empresa poderá adotar sistema alternativo de controle de jornada, manual, mecânico ou 

eletrônico, inclusive por meio de aplicativo digital, desde que respeitados os parâmetros da 

Portaria nº 671/2021 do Ministério do Trabalho e Emprego, ou outra que venha a substitui-la. 

 

Cláusula Quadragésima Terceira - Abono De Faltas Médicas 

O abono dos primeiros 15 (quinze) dias consecutivos de ausência por motivo de saúde será 

de responsabilidade do serviço médico da empresa, ou daquele mantido por convênio, 

mediante apresentação de atestado médico ou odontológico. 

 

Cláusula Quadragésima Sexta - Compensação De Horários 

Poderá ser dispensado o pagamento de horas extras desde que a atividade não seja 

insalubre ou periculosa, por acordo individual ou coletivo, o excesso de horas em um dia for 

compensado pela correspondente redução em outro, respeitado o limite semanal da jornada 

contratual. 

 

Cláusula Quadragésima Sétima - Trabalho Em Vésperas De Feriados 

Caso o empregador opte por suprimir o expediente nas vésperas de feriados civis ou 

religiosos, os dias não trabalhados poderão ser compensados em datas úteis ou aos sábados, 

sem que tal compensação enseje pagamento de adicional extraordinário. 
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Cláusula Quadragésima Oitava - Alteração E Permuta De Plantões 

 

Alterações de escalas de plantão mensais deverão ser comunicadas com antecedência 

mínima de 10 (dez) dias. Alterações eventuais exigem comunicação com 96 (noventa e seis) 

horas de antecedência. 

 

§1º A permuta de até 2 (dois) plantões mensais entre farmacêuticos de um mesmo hospital 

será permitida, desde que respeitado o intervalo mínimo de 11 (onze) horas entre jornadas, 

mediante assinatura dos envolvidos e prévia comunicação escrita à chefia. 

 

§2º A ausência do substituto implicará responsabilidade exclusiva deste, para fins de 

apuração da falta. 

 

§3º Serão preservadas condições mais benéficas eventualmente praticadas pela empresa. 

 

Cláusula Quadragésima Nona - Ausência Justificada Por Motivo De Força Maior 

As faltas decorrentes de motivo relevante, como luto, calamidade pública, convocação 

judicial, entre outros previstos em lei ou em regulamento interno da empresa, serão 

justificadas mediante apresentação de comprovação idônea e comunicação tempestiva. 

 

Cláusula Quinquagésima - Jornada De Sobreaviso 

Considera-se de sobreaviso o período em que o farmacêutico, fora do local de trabalho, 

permanece em sua residência ou local previamente acordado, à disposição da empresa, 

aguardando eventual convocação. 

As horas de sobreaviso serão remuneradas à razão de 1/3 (um terço) da hora normal, nos 

termos da Súmula nº 428 do TST. 

 

Cláusula Quinquagésima Primeira - Intervalo Intrajornada 

Será garantido ao farmacêutico intervalo para refeição e descanso, nos termos do art. 71 da 

CLT, sendo vedado o fracionamento do intervalo mínimo legal de 1 (uma) hora para jornadas 

superiores a 6 (seis) horas diárias, salvo se houver autorização em instrumento coletivo. 

 

Cláusula Quinquagésima Segunda - Estabilidade Da Gestante 

A farmacêutica gestante terá estabilidade provisória no emprego desde a confirmação da 

gravidez até 180 (cento e oitenta) dias após o parto, vedada a dispensa sem justa causa, 

inclusive durante o aviso prévio, ainda que indenizado, em reforço ao art. 10, II, “b”, do ADCT. 

 

Cláusula Quinquagésima Terceira - Estabilidade Do Representante Sindical 

Será assegurada estabilidade provisória a farmacêuticos eleitos como representantes 

sindicais ou membros da comissão de negociação, desde o registro da candidatura até 12 

(doze) meses após o término do mandato ou da atuação negocial, vedada a dispensa sem 

autorização judicial. 

 

Cláusula Quinquagésima Quarta - Multa Por Descumprimento Do Acordo 

O descumprimento de qualquer cláusula deste Acordo implicará pagamento de multa 

equivalente a 3 (três) vezes o valor da remuneração mensal do farmacêutico prejudicado, 

revertida integralmente em seu favor. Em caso de reincidência, a multa será dobrada. 

 



 

10 
 

Cláusula Quinquagésima Quinta - Revisão, Prorrogação E Denúncia 

A revisão ou prorrogação deste Acordo Coletivo somente poderá ser realizada mediante 

negociação expressa com o sindicato, garantida a manutenção de todas as cláusulas até a 

celebração de novo instrumento, exceto se houver prejuízo comprovado ao trabalhador. 

 

Cláusula Quinquagésima Sexta - Registro E Publicidade 

Este instrumento será registrado no Sistema Mediador do Ministério do Trabalho e Emprego, 

conforme Instrução Normativa nº 1/2017, e divulgado em quadro de avisos e meio eletrônico 

acessível a todos os farmacêuticos abrangidos. 

 

Cláusula Quinquagésima Sétima - Ratificação Em Assembleia 

O presente Acordo Coletivo foi aprovado por ampla maioria em assembleia geral da categoria, 

cuja ata, lista de presença e edital encontram-se arquivados junto ao SINFARPE e disponíveis 

para consulta dos trabalhadores. 

 

Cláusula Quinquagésima Oitava - Acesso Do Sindicato Ao Local De Trabalho 

Será garantido livre acesso dos representantes do SINFARPE aos locais de trabalho, 

mediante agendamento prévio, inclusive para reuniões com os trabalhadores, desde que 

respeitadas as normas de segurança e o bom funcionamento dos serviços. 

 

Cláusula Quinquagésima Nona - Revisão Periódica Por Iniciativa Dos Trabalhadores 

Será assegurado ao sindicato o direito de convocar, a cada 12 meses, rodada de revisão do 

Acordo Coletivo, a fim de propor melhorias salariais, ampliação de benefícios e 

aperfeiçoamento das condições de trabalho, mediante negociação com a empresa. 

 

Cláusula Sexagésima - Gratificação Por Contrato Temporário 

Farmacêuticos contratados por prazo determinado, inclusive em substituições ou projetos 

especiais, terão direito a gratificação de 1/12 (um doze avos) por mês trabalhado, com valor 

proporcional ao total da remuneração mensal, não substituindo o 13º salário. 

 

Cláusula Sexagésima Primeira - Combate Ao Assédio Moral E Sexual 

A empresa mantém canal exclusivo de denúncias, garantindo sigilo, proteção ao denunciante 

e tratamento adequado das situações comunicadas. Informações detalhadas sobre os canais 

disponíveis estarão acessíveis a todos os empregados. 

 

Cláusula Sexagésima Segunda - Promoção Do Trabalho Decente E Segurança 

Organizacional 

Entende-se por trabalho farmacêutico decente aquele que garante a promoção de 

oportunidades para que farmacêuticos e farmacêuticas tenham um trabalho produtivo e de 

qualidade, com liberdade, igualdade, conciliação entre o trabalho, vida pessoal e familiar, 

equidade, segurança e dignidade humana. 

 

Nos termos da Norma Regulamentadora nº 01 (NR-01), a empresa se compromete a 

promover ambiente de trabalho seguro, mediante o cumprimento das obrigações de gestão 

integrada de riscos ocupacionais, capacitação periódica dos trabalhadores e respeito às 

condições físicas, mentais e sociais do exercício profissional. 

 

Cláusula Sexagésima Terceira - Farmacêuticos Quimioterápicos 
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Os Farmacêuticos que atuem em medicina nuclear, radiodiagnóstico, radioimunoensaio, ou 

manipulem drogas quimioterápicas, terão jornada máxima de 20 (vinte) horas semanais. A 

jornada de trabalho que envolva manipulação direta de medicamentos quimioterápicos ou de 

substâncias com risco reconhecido de teratogenicidade, carcinogenicidade ou 

mutagenicidade não poderá exceder 4 (quatro) horas diárias de exposição. 

Parágrafo Primeiro: A carga horária total poderá atingir até 8 (oito) horas diárias, desde que 

respeitado o limite máximo de 4 (quatro) horas de manipulação direta de agentes perigosos, 

sendo o tempo remanescente destinado exclusivamente a atividades administrativas, 

técnicas ou de suporte farmacêutico, não implicando nova exposição ao risco. Nesse regime, 

a jornada semanal será de 40 (quarenta) horas e a mensal de 200 (duzentas) horas. 

Parágrafo Segundo: Para os farmacêuticos submetidos às condições descritas nesta 

cláusula, o salário-base mensal observará os seguintes patamares mínimos: 

Horas 

semanais 

Horas 

mensais 

Salário-base Periculosidade 

(40%) 

Remuneração 

Bruta 

20h 100 R$ 3.385,00  R$ 1.354,00 R$ 4.739,00 

 

Cláusula Sexagésima Quarta – Local de Repouso 

Aos Farmacêuticos que façam plantão, a empresa destinará área privativa em condições 

idênticas aos dos demais profissionais de Nível Superior. 

 

Cláusula Sexagésima Quinta – Uniforme e Materiais de Segurança 

A empresa fornecerá por ano 02 (dois) uniformes gratuitamente aos profissionais 

Farmacêuticos, bem como, os materiais necessários às condições de trabalho exigidos por 

Lei ou por Portarias do Ministério do Trabalho. 

E por estarem justas e acordadas as partes, por seus representantes legais, assinam o 

presente ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, para que surta os devidos efeitos legais. 

 

 

HOLDACK VELOSO GOMES PEDROZA  

Presidente  

SIND DOS FARMACÊUTICOS DO ESTADO DE PERNAMBUCO  

 

 

 

 

  ELIANA MARIA VIEIRA 

Procuradora 

HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA S. A. 
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IGOR MACEDO FACO 

Procurador 

HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA S. A. 

 


